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RESOLUÇÃO 
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RESOLUÇÃO 
TSE Nº 

23.607/2019
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Para as Eleições de 2026 
foi aprovado pelo 

Congresso Nacional o 
montante de R$ 

4.96 bilhões destinado ao 
Fundo Eleitoral



O FEFC é um fundo público destinado ao financiamento 
das campanhas eleitorais dos candidatos, criado pelas 
Leis nº 13.487/2017 e 13.488/2017, aprovadas pelo 
Congresso durante a reforma política de 2017.

Com a proibição de doações por parte de pessoas 
jurídicas estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), o FEFC tornou-se uma das principais fontes de 
receita para a realização das campanhas.

O Fundo integra o Orçamento Geral da União, sendo 
disponibilizado ao TSE pelo Tesouro Nacional no início de 
junho, conforme previsto na Lei das Eleições (Lei nº 
9.504/1997). 



REUNIÃO 23/07/2026
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Cristiano Aguiar



REGISTRO DA 
CANDIDATURA

OBTENÇÃO DO CNPJ ABERTURA DA CONTA 
BANCÁRIA SISTEMA

DIGITAR RECEITAS E 
DESPESAS

ANEXAR COMP. DAS 
REC/DESP

RELATÓRIOS 72H 
 DIVULGACANDCONTAS 

ENVIO DA PC PARCIAL - 
Pje 09 a 13/09

CONTINUAR DIGITANDO 
RECEITAS E DESPESAS

MAIS RELATÓRIOS 72H ENVIO DA PC FINAL
PC FINAL É INSERIDA 

no PJe e 
DIVULGACANDCONTAS

EXAMINADORES DA JE 
ANALISAM AS CONTAS

JULGAMENTO

V
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Ã
O

 G
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A
L



CANDIDATOS

DEVEM PRESTAR 
CONTAS (art. 45 Res. 

TSE 23.607/2019):

Todas as esferas



RFB estará em 
manutenção para 
ajustes no sistema de 
CNPJ de 23 a 26/07



RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Dos Recibos Eleitorais
Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação de recursos:
Art. 7º Ressalvadas as hipóteses previstas na legislação, deverá ser emitido recibo eleitoral para toda
e qualquer arrecadação de recursos: (Redação dada pela Resolução nº 23.752/2026).

§ 2º As candidatas ou os candidatos deverão imprimir recibos eleitorais diretamente do Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais (SPCE).
§ 2º As candidatas ou os candidatos deverão imprimir os recibos eleitorais diretamente no Sistema
de Prestação de Contas a que se refere o art. 54. (Redação dada pela Resolução nº 23.752/2026)

Exemplo de ajuste da Resolução pela troca de sistema de prestação de contas
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RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Exemplo de ajuste da Resolução nº 23.752/2026)

Art. 7º ...
§ 6º-A. É dispensada a emissão do recibo eleitoral nas seguintes hipóteses:

I - doações do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e do Fundo Partidário por meio de
transferência bancária efetuada pelo partido às candidatas e aos candidatos;

II - doações recebidas por meio de Pix por partidos, candidatas e candidatos.

§ 6º-B. A dispensa de emissão de recibos das doações realizadas por meio de Pix não dispensa as candidatas e os
candidatos de manter relatório contendo o CPF e o respectivo valor de cada doação recebida por esse meio,
para fins de fiscalização.

§ 10. A dispensa da emissão de recibo eleitoral prevista nos §§ 6º e 6º-A deste artigo não afasta a obrigatoriedade
de registro, na prestação de contas das doadoras ou dos doadores e na de suas beneficiárias ou de seus
beneficiários, dos valores das operações constantes dos incisos dos referidos parágrafos, observado o disposto
no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997.

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2026/resolucao-no-23-752-de-26-de-fevereiro-de-2026
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art38
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art38
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RECURSOS 
PRÓPRIOS DO 
CANDIDATO

RECURSOS DE 
OUTRAS PESSOAS 

FÍSICAS

FUNDO ESPECIAL 
DE 

FINANCIAMENTO 
PARA CAMPANHA 

(FEFC)

FUNDO 
PARTIDÁRIO (FP)

Fonte de Recursos



• Pessoas Físicas
• Recursos Próprios

Limites de 
Doação

• Arrecadações pela 
internet

• Estimáveis em 
Dinheiro

Recibos
• Transferência 

Bancária, PIX

• Depósito bancário 
identificado até 
R$1064,09

Como 
Arrecadar

• Fontes Vedadas

• Não identificação das 
doações

Riscos

Fontes de Recursos para Campanha Eleitoral - Candidatos



PESSOAS 
FÍSICAS

10% (dez por cento) dos rendimentos brutos

...não se aplica a doações estimáveis em dinheiro 
bens móveis ou imóveis de propriedade do doador 
ou à prestação de serviços próprios, desde que o 

valor estimado não ultrapasse R$ 40.000,00

Em caso de descumprimento...

Multa no valor de até 100% 
da quantia em excesso

Sem prejuízo de o candidato 
responder por abuso do 

poder econômico

O art. 21 da Res. TSE 23.607/2019 estabelece como 
se operacionalizam as doações de pessoas físicas. 

RECOMENDAMOS A LEITURA INTEGRAL



PRÓPRIO 
CANDIDATO

10% (dez por cento) dos limites previstos para

gastos de campanha no cargo em que concorrer

... É vedada a aplicação indireta de recursos 
próprios mediante a utilização de doação a 
interposta pessoa, com a finalidade de burlar o 
limite de utilização de recursos próprios 
previstos no artigo 23, § 2º-A, da Lei 9.504/2017.

Em caso de descumprimento...

Multa no valor de até 100% 
da quantia em excesso

Sem prejuízo de o candidato 
responder por abuso do 

poder econômico

CUIDADO!!!

A documentação relativa às contas deverá 
ser conservada até a decisão final com 

trânsito em julgado, inclusive no processo de 
regularização, mínimo 180 dias



Atenção – art. 21 Res. 23607

•Transferência Bancária, PIX

•Depósito bancário 
identificado até R$1.064,09

Como 
Arrecadar



DEVERÁ SER OPERACIONALIZADA ATRAVÉS 
DE EMPRESA CREDENCIADA JUNTO À 

JUSTIÇA ELEITORAL

SEGUE OS MESMOS LIMITES DAS 
DOAÇÕES DIRETAS DE PESSOAS FÍSICAS

TANTO NO QUE SE REFERE À 
OPERACIONALIZAÇÃO DA DOAÇÃO (R$ 

1.064,10) QUANTO AO LIMITE DE DOAÇÃO 
EM RELAÇÃO AOS RENDIMENTOS BRUTOS

FINANCIAMENTO COLETIVO



Fontes de Recursos para Campanha Eleitoral 

Candidatos

Comunicado 
BACEN 

35.979/2020

Obrigatória

Art. 8º, 9º e 10





Comunicado BACEN 35.979/2020

8. No caso das contas de depósitos à vista a que se refere o parágrafo 4, é vedada a exigência de depósito

mínimo e a cobrança de tarifas para confecção de cadastro e de manutenção da conta, bem como a 
concessão de qualquer benefício ou crédito não contratado especificamente pelo titular.

4. No ano em que forem realizadas eleições ordinárias ou eleições suplementares, os candidatos, para fins 

da aplicação em campanha eleitoral, poderão solicitar a abertura de contas de depósitos à vista para a 

movimentação de recursos originários das seguintes fontes:
I - Fundo de Assistência Financeira aos Partidos Políticos;

II - doações privadas recebidas; e

III - Fundo Especial de Financiamento de Campanha.

Resolução TSE 23607, art 12...   § 2º A vedação quanto à cobrança de taxas e/ou outras despesas de manutenção não
alcança as demais taxas e despesas normalmente cobradas por serviços bancários avulsos, na forma autorizada e 
disciplinada pelo Banco Central do Brasil.





RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Art. 8º — Conta bancária específica

É OBRIGATÓRIA para partidos políticos e candidatas/os

PREFERENCIALMENTE

Banrisul ou Banco do Brasil

OU EM OUTRA INSTITUIÇÃO

Instituição financeira com carteira comercial autorizada 
pelo Banco Central do Brasil

Desde que atendidas as exigências previstas no art. 13 desta Resolução

(Redação dada pela Resolução nº 23.752/2026)







https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2026-content/prestacao-de-contas



Art. 17 ...
§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, inclusive sob a forma de doação de recursos estimáveis em
dinheiro, dentro ou fora da circunscrição, por partidos políticos ou por candidatas ou candidatos:

I - não pertencentes à mesma federação ou coligação; e/ou

II - não federados ou coligados.

RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

§ 2º-A A inobservância do disposto no § 2º deste artigo configura irregularidade grave e caracteriza o 
recebimento de recursos de fonte vedada. (Incluído pela Resolução nº 23.665/2021)
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Art. 17 …

§ 4º Para o financiamento de candidaturas de mulheres, pessoas negras e indígenas, os partidos políticos
devem destinar os seguintes percentuais do montante recebido do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) (…) (Redação dada pela Resolução nº 23.752/2026)

I - para as candidaturas femininas o percentual corresponderá à proporção dessas candidaturas em relação
a soma das candidaturas masculinas e femininas do partido, não podendo ser inferior a 30% (trinta por
cento);

II - para as candidaturas de pessoas negras, o percentual não poderá ser inferior a 30%.

II-A. - para as candidaturas de pessoas indígenas, o percentual corresponderá, no mínimo, à proporção de:
a) mulheres indígenas e não indígenas do gênero feminino do partido;
b) homens indígenas e não indígenas do gênero masculino do partido.

RESOLUÇÃO Nº 23.607/2019 — ART. 17, § 4º

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2026/resolucao-no-23-752-de-26-de-fevereiro-de-2026
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III - os percentuais de candidaturas de mulheres, pessoas negras e indígenas
serão calculados pela razão entre essas candidaturas e o total de candidaturas
do partido em âmbito nacional, sendo os percentuais apurados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral ao término do registro de candidaturas, conforme o 
calendário eleitoral, e divulgados em sua página da internet. (Redação dada 
pela Resolução nº 23.752/2026)

§ 5º-A. A regularidade da aplicação mínima dos percentuais mencionados nos
incisos I, II e II-A do § 4º deste artigo será verificada na prestação de contas do 
diretório nacional do partido político, o qual deverá abrir contas bancárias
específicas para comprovar a destinação regular dos recursos. (Redação dada pela 
Resolução nº 23.752/2026)
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Riscos na 
Arrecadação

Fontes Vedadas
Não identificação das doações

Boas Práticas
Receber por Transferências 
Bancárias.
Acompanhar diariamente o 
extrato bancário.



Gastos Eleitorais

Resolução TSE 23.766, publicada em 20/07/2026

Para 2026 serão mantidos os limites de gastos de 2022

Cargos Limite 1º turno Limite 2º turno

Governador R$      11.562.724,00 R$     5.781.362,00 

Senador R$        4.447.201,54 

Deputado Federal R$        3.176.572,53 

Deputado Estadual R$        1.270.629,01 



RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Art. 38. Os gastos eleitorais de natureza financeira, ressalvados os de pequeno vulto
previstos no art. 39 e o disposto no § 4º do art. 8º, ambos desta Resolução, só podem
ser efetuados por meio de:
I - cheque nominal cruzado;
II - transferência bancária que identifique o CPF ou CNPJ da beneficiária ou do
beneficiário;
III - débito em conta; (Redação dada pela Resolução nº 23.665/2021)
IV - cartão de débito da conta bancária; ou (Redação dada pela Resolução nº
23.665/2021)
V - Pix. (Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)

Gastos Eleitorais
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RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Gastos Eleitorais

Art. 60. A comprovação dos gastos eleitorais deve ser feita por meio de documento fiscal idôneo emitido
em nome das candidatas ou dos candidatos e partidos políticos, sem emendas ou rasuras, devendo
conter a data de emissão, a descrição detalhada, o valor da operação e a identificação da (o) emitente e 
da destinatária ou do destinatário ou das(os) contraentes pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ e 
endereço.

§ 3º Havendo dúvida sobre a idoneidade do documento ou sobre a execução do objeto, a Justiça 
Eleitoral poderá exigir a apresentação de elementos probatórios adicionais que comprovem a entrega
dos produtos contratados ou a efetiva prestação dos serviços declarados. (Redação dada pela Resolução
nº 23.731/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
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RESOLUÇÃO Nº 23.607/2019 — SOBRAS DE IMPULSIONAMENTO

Art. 35, § 2º — Devolução das sobras de impulsionamento

Ao encerrar a campanha, solicite formalmente a devolução dos créditos de impulsionamento não utilizados antes 
de fechar as contas bancárias.

Créditos contratados e não utilizados = sobras de campanha, transferidas conforme a origem dos recursos:

I — RECURSOS DO FEFC

Recolhimento ao Tesouro Nacional

II — FUNDO PARTIDÁRIO / OUTROS

Transferência ao partido político, na conta bancária 
correspondente



RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Gastos Eleitorais
Art. 35 …
§ 11. As despesas com combustível caracterizam-se como gastos eleitorais, cuja comprovação
depende da apresentação de documento fiscal idôneo que contenha o CNPJ da campanha, referente
ao abastecimento de: (Redação dada pela Resolução nº 23.752/2026)

I - veículos utilizados em eventos de carreata, até o limite de 10 (dez) litros por veículo, desde que, na
prestação de contas, conste a identificação das placas dos carros beneficiados, bem como a 
quantidade de veículos e de combustíveis utilizados por evento; (Redação dada pela Resolução nº 
23.752/2026)

§ 11-A Os atos de campanha a que se refere o inciso I do § 11 deste artigo devem ser informados à 
Justiça Eleitoral até 24 (vinte e quatro) horas antes de sua realização, sob pena de os gastos com 
combustíveis para essa finalidade serem considerados irregulares. (Incluído pela Resolução nº 
23.731/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2026/resolucao-no-23-752-de-26-de-fevereiro-de-2026
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Art. 35, §12



RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Gastos Eleitorais

Art. 36 …

§ 3º Os valores das contratações deverão ser compatíveis com 
o princípio da economicidade.
(Incluído pela Resolução nº 23.752/2026)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2026/resolucao-no-23-752-de-26-de-fevereiro-de-2026
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RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Gastos Eleitorais

Art. 37 — Recursos do FEFC não podem pagar encargos de inadimplência (multa de mora, atualização monetária ou juros) 
nem multas por atos infracionais, ilícitos penais, administrativos ou eleitorais.

§ 1º — MULTAS POR PROPAGANDA ANTECIPADA

Arcadas pelas pessoas responsáveis e não computadas como 
despesas de campanha, mesmo se aplicadas a quem venha a se 

tornar candidata ou candidato.

§ 2º — QUITAÇÃO COM FUNDO PARTIDÁRIO

Órgão partidário superior pode quitar, total ou parcialmente, 
esses débitos de órgãos inferiores, inclusive se o responsável 

estiver impedido de receber o recurso.

(Redação/inclusão dada pela Resolução nº 23.752/2026)



RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Dívidas
Art. 34. A existência de débitos de campanha não assumidos pelo partido, na forma
prevista no § 3º do art. 33 desta Resolução, será aferida na oportunidade do
julgamento da prestação de contas da candidata ou do candidato e poderá ser
considerada motivo para sua desaprovação. (Redação dada pela Resolução nº
23.752/2026)

Parágrafo único. Estarão sujeitos à devolução ao Erário os recursos empregados para o
adimplemento de débitos de campanha não assumidos pelo partido, cuja origem não
seja identificada, sejam provenientes de fontes vedadas ou consubstanciem recursos
próprios acima dos limites legais. (Incluído pela Resolução nº 23.752/2026)
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RESOLUÇÃO Nº 23.607, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Responsabilidade
Art. 45 ...
§ 2º A candidata ou o candidato é solidariamente responsável com 
a pessoa indicada no § 1º e com a(o) profissional de contabilidade
de que trata o § 4º deste artigo pela veracidade das informações 
financeiras e contábeis de sua campanha, observado o disposto 
na Lei nº 9.613/1998 e na Resolução nº 1.721/2024, do Conselho 
Federal de Contabilidade. (Redação dada pela Resolução nº 
23.752/2026)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9613.htm
https://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1721.pdf
https://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1721.pdf
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2026/resolucao-no-23-752-de-26-de-fevereiro-de-2026
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Riscos nos Gastos
Comprovação
Pagamento e Efetividades do 
Gasto

Boas Práticas
Nota Fiscal com detalhamento da 
despesa.
Recibo detalhado e contrato do 
serviço prestado por pessoa 
física.
Pagamento com transferência 
Bancária.



Prestação de Contas 
PARCIAL   Pje 9 a 13/9



CONSULTA PÚBLICA AOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS – ELEIÇÕES 2026



Sites úteis: consulta e prestação de contas

Canais oficiais para consultar informações, documentos e sistemas de apoio.

Consultas públicas

Transparência e documentos disponíveis 
ao público.

DivulgaCandContas —
divulgacandcontas.tse.jus.br

DivulgaSPCA — divulgaspca.tse.jus.br

SICO Consulta —

sico-consulta-web.tse.jus.br

Prestação de contas

Orientações e páginas de referência para 
contas eleitorais e partidárias.

Eleições 2026 — tse.jus.br/eleicoes

Contas anuais TRE-RS —

tre-rs.jus.br/partidos

Portal SPCA — portalspca.tse.jus.br

Sistemas e apoio

Canais para acompanhamento, suporte e 
consultas complementares.

Conta Mais JE — contamaisje.tse.jus.br

SGIP Consulta — sgip3.tse.jus.br/sgip3-
consulta



Reunião com Dirigentes
Partidários

Prestação de Contas 
Eleitoral de 2026



O Conta+JE é o Sistema utilizado para elaborar e entregar as 

prestações de contas de campanha eleitoral de candidatos, 

candidatas e partidos políticos à Justiça Eleitoral.

O acesso ocorre em ambiente web, não sendo necessária a

instalação do Conta+JE no computador do(a) usuário(a).



FORMA DE ACESSO

1.Abra o navegador de internet (de preferência o Google Chrome para uma melhor experiência de navegação)

2. Acesse o endereço https://contamaisje.tse.jus.br



Selecione Prestação de 

Contas Partidos

Selecione Prestação de 

Contas Eleitoral

O sistema redirecionará para a tela de autenticação.



AUTENTICAÇÃO NO SISTEMA

1. Acesso via Gov.br: utilizando o CPF e a senha da sua conta Gov.br;

2. Acesso via e-Título: utilizando as credenciais do aplicativo oficial da Justiça Eleitoral.

1.1. Na tela de login do Conta+JE,

clique no botão Entrar com gov.br;

1.2. O sistema redirecionará para a

página oficial do Governo Federal;

1.3. Digite seu CPF e senha de

acesso;

1.4. Após a validação, o sistema

retornará automaticamente para a

página inicial do Conta+JE, já com o

perfil logado.



CRIAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS

Após realizar o login a página inicial do Conta+JE será exibida.

1. Clique em Criar Prestação de Contas.



CRIAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS

2. Informe o CNPJ do partido político e clique no botão Validar CNPJ do Prestador.



CRIAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS

Confira as informações exibidas: partido político, esfera e unidade eleitoral. Estando as informações corretas, 

clique em Confirmar Prestador. 

Após a confirmação, a prestação de contas será criada e o sistema abrirá automaticamente a tela de Qualificação 
da Direção Partidária, permitindo a continuidade do preenchimento.



QUALIFICAÇÃO DO PRESTADOR

Clique em Salvar para confirmar os dados de Qualificação.



REPRESENTANTES
Nesta etapa, você deverá cadastrar as representantes e os representantes vinculados à prestação de 

contas, informando seus dados de identificação e qualificação. 



REPRESENTANTES



VINCULAÇÃO DE ADVOGADOS(AS) ÀS PARTES



CONTA BANCÁRIA

Fonte de recursos: Fundo Partidário, Doações para Campanha e FEFC



RECEITA

1. No menu lateral, clique em Receitas.  Selecione a opção Doações Recebidas. Clique em cadastrar Doação.

Importante: Para conseguir cadastrar qualquer tipo de receita financeira, 
você precisa obrigatoriamente cadastrar a conta bancária primeiro.



RECEITA



RECEITA



DESPESA

- No menu lateral, clique em Despesas.
- Selecione a opção Despesas Efetuadas.
- Clique em cadastrar Despesa



DESPESA

1. Selecione o tipo de fornecedor. Preencha CPF/CNPJ, data da contratação e demais informações da despesa. 
É possível lançar os pagamentos realizados ao fornecedor, bem como anexar documentos (.pdf ; 10MB)



DESPESA



OUTRAS COMPROVAÇÕES



VERIFICAR INCONSISTÊNCIAS

Tipos de inconsistência:
Impeditiva: impede a entrega até que seja corrigida.
Não impeditiva: não impede a entrega, mas deve ser analisada pela prestadora ou pelo prestador.



ENTREGAR PRESTAÇÃO DE CONTAS



ADMINISTRAR ACESSOS
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Prestação de Contas Anual 
x 

Prestação de Contas Eleitoral

• Prazo de entrega da Prestação de Contas Anual: até o dia 30 de 
junho do ano seguinte

• A prestação de contas anual, por abranger todo o exercício, 
engloba a prestação de contas de campanha. Expectativa de 

integração entre o CONTA+JE e o SPCA eliminando o retrabalho.

• Recursos do Fundo Partidário nas eleições - deve ser utilizada a 
mesma conta bancária movimentada para os gastos ordinários 

(não eleitorais).(art. 9º, §1º da Resolução 23.607/2019)



Prestação de Contas Anual 
x 

Prestação de Contas Eleitoral

• No que se refere às campanhas para governador,
senador, deputado federal, estadual serão destinadas ao
Diretório Estadual;

• Sobras financeiras devem ser creditadas nas contas
bancária específicas, de acordo com a natureza do
recurso;

• Os bens permanentes adquiridos ou recebidos pelo
candidato constituem sobras de campanha e devem ser
transferidos para o Diretório Estadual (devidamente
lançados na sua contabilidade).

Sobras de Campanha
(art. 16 da Resolução 23.604/2019)



Prestação de Contas Anual 
x 

Prestação de Contas Eleitoral

• Se, ao final da campanha eleitoral, houver débitos que não

foram pagos, o partido político pode assumir a

responsabilidade, mediante acordo, expressamente

formalizado e firmado pelos representantes do respectivo

órgão partidário e pelo credor, que deve conter a origem e o

valor da obrigação assumida;

• O Diretório que assumir as dívidas deve registrar essa

operação em sua contabilidade.

Dívida de Campanha
(arts. 23 e 24 da Resolução 23.604/2019)



Notas sobre a Prestação de Contas Anual:

• O SPCA de 2026 já está disponível no site do TSE:

recomenda-se o registro dos lançamentos da PC

anual concomitante à ocorrência dos fatos

geradores.

• Site Divulgaspca apresenta informações detalhadas

sobre as Prestações de Contas Anuais por exercício

financeiro.



Planejamento Organização Trabalho

Diligência - prazo 3 dias



Obrigado
                      

                                          CRISTIANO AGUIAR

                                          LIEGE MEDEIROS

                                          LUCIANO DIAS

                                          DANIELA FOLTZ
                                     

              Secretaria de Auditoria Interna

 e-mail: auditoria@tre-rs.jus.br  

            fone: 51 3294.8331 

 
                               

mailto:coape@tre-rs.jus.br
mailto:coape@tre-rs.jus.br
mailto:coape@tre-rs.jus.br

	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34
	Slide 35
	Slide 36
	Slide 37
	Slide 38
	Slide 39
	Slide 40
	Slide 41
	Slide 42
	Slide 43
	Slide 1
	Slide 2

